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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AG.REG. NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRE-
TA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.674

(1)

ORIGEM : ADI - 97102 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : PIAUÍ
R E L ATO R : MIN. CELSO DE MELLO
AGTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
AGDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PIAUÍ

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, negou provimento ao agravo regimental. Ausente, jus-
tificadamente, o Ministro Dias Toffoli. Presidiu o julgamento o Mi-
nistro Ricardo Lewandowski. Plenário, 04.12.2014.

Acórdãos

AG.REG. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 4.952

(2)

ORIGEM : ADI - 4952 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : PA R A Í B A
R E L ATO R : MIN. LUIZ FUX
AGTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
AGDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
AGDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

PA R A Í B A
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO

FARMACÊUTICO - ABCFARMA
A D V. ( A / S ) : ANDRE BEDRAN JABR E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉR-

CIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO
A D V. ( A / S ) : DOLIMAR TOLEDO PIMENTEL E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE REDES DE

FARMÁCIAS E DROGARIAS - ABRAFARMA
A D V. ( A / S ) : CÂNDIDO DA SILVA DINAMARCO E OU-

TRO(A/S)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, deu provimento ao agravo regimental e julgou impro-
cedente a ação direta. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo
Lewandowski. Plenário, 29.10.2014.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRE-
TA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.668/2004, DO
ESTADO DA PARAÍBA. COMÉRCIO DE PRODUTOS NÃO
FARMACÊUTICOS (ARTIGOS DE CONVENIÊNCIA) E PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE MENOR COMPLEXIDADE ÚTIL
AO PÚBLICO POR FARMÁCIAS E DROGARIAS. LEI FE-
DERAL Nº 5.991/1973. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DA
COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR, POR MEIO
DE NORMAS GERAIS, SOBRE PROTEÇÃO E DEFESA À
SAÚDE. NÃO OCORRÊNCIA. ATUAÇÃO LEGÍTIMA NO
CAMPO SUPLEMENTAR. OFENSA AO DIREITO À SAÚDE.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.

1. A Lei Federal nº 5.991/1973 não veda expressamente a
comercialização de artigos de conveniência em drogarias e farmácias,
e a exclusividade, por ela fixada, para a venda de medicamentos
nesses estabelecimentos não autoriza interpretação que obste o co-
mércio de qualquer outro tipo de produto.

2. É constitucional a lei de estado-membro que verse o co-
mércio varejista de artigos de conveniência em farmácias e drogarias.
Este posicionamento restou alcançado pelo Plenário desta Corte, à
unanimidade, ao julgar questões idênticas, no âmbito da ADI
4954/AC, Rel. Min. Marco Aurélio, além das ADIs 4.949/RJ, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, ADI 4.950/RO, Rel. Min. Cármen Lúcia,
da ADI 4.951/PI, Rel. Min. Teori Zavascki, da ADI 4.953/MG, Rel.
Min. Gilmar Mendes, e da ADI 4.957/PE, Rel. Min. Cármen Lúcia.

3. A correlação lógica, suscitada na inicial, entre a venda de
produtos de conveniência em farmácias e drogarias e o estímulo à
automedicação (direito à saúde - CRFB/88, arts. 6º, caput, e 196) não
procede.

4. Ademais, tal tese não perpassa pela análise da propor-
cionalidade, pois os meios tomados não justificam o decorrente ultraje
que se teria à liberdade econômica e à livre iniciativa, pois se através
de uma medida inadequada, desnecessária e desproporcional.

5. In casu, a Lei paraibana nº 7.668/2004 não regulamentou,
sob nenhum aspecto, a comercialização privativa de drogas, medi-
camentos, insumos farmacêuticos e correlatos por farmácias e dro-
garias, tema regulado, em bases gerais, pela Lei Federal nº
5.991/1973, fato que reforça a atuação legítima da iniciativa legis-
lativa estadual no campo suplementar.

6. Agravo regimental a que se dá provimento para julgar
improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Secretaria Judiciária
JOÃO BOSCO MARCIAL DE CASTRO

Secretário

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 275, DE 2014(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços
Aéreos entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica do Quênia, assinado em Brasília, em
14 de setembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Serviços

Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República do Quênia, assinado em Brasília, em 14 de
setembro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 17 de dezembro de 2014
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 9 de maio de 2014.

Atos do Poder Judiciário
.

Atos do Congresso Nacional
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DECRETO DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014

Renova a concessão outorgada à Rádio
Brasil Novo Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em ondas médias, sem
direito de exclusividade, no Município de
Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os art. 84, caput, inciso IV, e art. 223, caput, da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 6o da Lei no 5.785, de
23 de junho de 1972, e de acordo com o que consta dos Processos no

53820.000280/1998 e no 53000.016204/2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei
no 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 14 de
setembro de 2008, a concessão outorgada à Rádio Brasil Novo Ltda.,
pelo Decreto no 96.612, de 30 de agosto de 1988, e renovada pelo
Decreto de 11 de setembro de 2006, publicado no Diário Oficial da
União de 12 de setembro de 2006, para explorar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, no
Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A concessão renovada será regida pelo Có-
digo Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes, regulamentos
e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Atos do Poder Executivo
.

felipe.liebl
Realce
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